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econômicos do Senado Fe-
deral, reunida ontem para 
discutir a questão do acerto 
em torno dos juros atrasa-
dos da dívida externa, deci-
diu que não vai manifestar-
se sobre os pontos já nego-
ciados com os bancos cre-
dores privados enquanto 
não receber do Poder Exe-
cutivo o documento final da 
negociação, conhecido co-
mo "term-sheet". 

Assim, os senadores dei-
xaram de acatar o item da 
pauta de assuntos que pre-
via o apoio da comissão, 
embora preliminar, para 
que os negociadores pudes-
sem dar andamento às dis-
cussões com o comitê as-
sessor de bancos credores. 
A idéia de que um "sinal 
verde" da comissão de as-
suntos econômicos facilita-
ria o andamento dos enten-
dimentos com os bancos 
credores surgiu nas pri-
meiras conversas que o ne-
gociador oficial da dívida 
externa, embaixador Jório 
Dauster, teve com o presi-
dente do Senado Federal, 
senador Mauro Benevides, 
tão logo regressou de Nova 
York. 

"A comissão achou que 
não havia necessidade de 
pronunciar-se a respeito do 
assunto agora", resumiu 
para este jornal o presiden -
te da comissão, senador 
Raimundo Lira (PFL). Na 
verdade, os senadores não 
quiseram comprometer a 
priori uma posição, mesmo 
que informal, na medida 
em que não conhecem e 
texto oficial do acordo. 

"Já que temos de pagar 
considero bom o acordo e 
meu sentimento é favorá 
vel, mas em primeiro lugal 
a comissão não podia 
manifestar-se porque nãc 
houve um pedido formal de 
`sinal verde' por parte do 
governo, mas também 
atesto que poucos de nós 
abriremos mão do que é 
responsabilidade por um 
gasto de boa vontade", con-
forme disse a este jornal o 
senador Espiridião Amin 
(PDS-SC). 

Diante da posição da co-
missão de assuntos econô-
micos, o negociador oficial 
da dívida externa, embai-
xador Jório Dauster, co-
mentou para este jornal 
que "não faz a menor dife-
rença". Ele argumentou 
que as discussões em torno 
da redação final da "term-
sheet" — com os aspectos 
jurídicos e operacionais, 
além dos pontos 
econômico-financeiros já 
acertados em princípio —
vão envolver "questões 
menores" e que "não há 
nada que nos faça modifi-
car aquilo que já está acer-
tado". 

Os técnicos brasileiros 
que viajaram na quarta-
feira a Washington — a 
missão é integrada pelo 
chefe da assessoria jurídi-
ca do Banco Central (BC), 
Luiz Carlos Stuzzenegger, 
e pelo chefe do departa-
mento da dívida externa, 
Sérgio Rufoni — mantive-
ram ontem conversas com 
os advogados do escritório 
de advocacia que atende 
aos interesses do Brasil nos 
Estados Unidos e antes de 
segunda-feira não deve ha-
ver nenhuma reunião com 
o comitê assessor de ban-
cos credores. 

O senador Maurício Cor-
rea (PDT-DF), ao comen-
tar que a comissão de as-
suntos econômicos não po-
deria de jeito nenhum 
manifestar-se agora sobre 
os entendimentos externos 
— "não temos nada a ver 
com isso, só teremos a par-
tir do momento em que o 
documento final for enca-
minahdo pelo Executivo", 
ressalvou. Ele fez questão 
de esclarecer que a atitude 
da comissão não teve e co-
notação de impedir a nego-
ciação, nem de criar difi-
culdades. 

EMBARAÇOS 
"Não queremos criar 

embaraços maniqueístas. 
Se a proposta estiver corre-
ta, dentro dos parâmetros 
da capacidade brasileira, 
tudo bem, se não estiver, 
vamos mudar", simplifi-
cou o senador Maurício 
Correa. 

O senador Ruy Bacelar, 
(PMDB), vice-presidente 
da comissão de assuntos 
econômicos, previu que o 
processo de análise da co-
missão sobre o acordo dos 
atrasados "não vai ser fá-
cil". Os senadores, segun-
do ele, vão querer conhecer 
todas as questões que en-
volvem o entendimento e 
ele, ontem, voltou a frisar a 
necessidade da comissão 
se inteirar de todas as in-
formações, mesmo aquelas 
consideradas sigilosas. 
"Queremos examinar o 
acordo com o maior conhe-
cimento de causa e eu vou 
requerer a presença do 
presidente do BC, Ibrahim 
Éris, mesmo que seja em 
sessão secreta, para saber 
qual é o nível das reservas 
internacionais do País", 
disse Bacelar, lembrando 
que a comissão vai 
pronunciar-se em conso-
nância com os termos da 
Resolução 82 que fixa os 
parâmetros para a renego-
ciação externa, prevendo 
que o nível das reservas em 
caixa n5o caia abaixo do ní-
vel mínimo referente a 
quatro meses de importa-
ção, considerando-se a mé-
dia verificada nos doze me-
ses imediatamente anterio-
res.° senador Coutinho Jor-
ge (PMDB) apresentou na 
sessão de ontem sua pro-
posta no sentido de que seja 
criada uma subcomissão 
da dívida externa, em ca-
ráter temporário, enquanto 
durasse o processo de rene- 

gociação global da dívida 
com os bancos credores. A 
subcomissão funcionaria 
atrelada à comissão de as-
suntos econômicos do Sena-
do e seria composta por 
seis ou sete senadores esco-
lhidos entre os membros da 
própria comissão de assun-
tos econômicos, sendo um 
de cada partido. 

"Temos que manter em 
discussão freqüente a ques-
tão da dívida externa e a 
subcomissão é necessária 
para dar assessoramento à 
comissão de assuntos eco-
nômicos, que tem poder de-
cisório no julgamento do 
acordo", explicou o sena-
dor Coutinho Jorge, que já 
está colhendo o apoio das 
diversas lideranças parti-
dárias no Senado com vis-
tas à instalação da subco-
missão da dívida externa. 
Enquanto isso, a comissão 
de assuntos econômicos vai 
prosseguir nos seus traba-
lhos e já marcou para o dia 
7 de maio, pela manhã, a 
tomada de depoimentos do 
presidente do PT, Luís Iná-
cio Lula da Silva, e do eco-
nomista Paulo Nogueira 
Batista Júnior. O senador 
Raimundo Lira informou 
que já houve requerimento 
apresentado à comissão 
propondo que também seja 
ouvido o ex-ministro da Fa-
zenda, Luiz Carlos Bresser 
Pereira. A ministra da 
Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, também deve ser 
chamada a depor, mas não 
tem ainda data marcada. 


